
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2144208 - SP (2022/0175900-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS
ADVOGADO : ALEXIS CLAUDIO MUNOZ PALMA - SP302586
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. ERRO MATERIAL. CONSTATAÇÃO. CORREÇÃO. 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM A ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Houve erro material no acórdão embargado, pois a publicação do acórdão 
condenatório realmente ocorreu em 1/09/2021, e não em 1/06/2021, segundo nele 
constou.

2. O erro material detectado não faz com que tenha havido a consumação do 
prazo prescricional ou configura contradição no acórdão embargado. Não obstante a 
denúncia tenha sido recebida em 22/08/2017, a publicação da sentença condenatória, 
que também é marco interruptivo (art. 117, inciso IV, do Código Penal) ocorreu em 
11/06/2021. Sendo o prazo prescricional de 4 (quatro) anos, não houve a sua 
consumação entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença 
condenatória. Tampouco se consumou entre esta data e a publicação do acórdão 
confirmatório da condenação, em 1º/09/2021, que novamente interrompeu a 
prescrição e, por óbvio, não se consumou após esse último marco interruptivo.

3. Inexiste a obscuridade suscitada, pois o acórdão embargado indicou as 
datas em que o prazo prescricional começou a fluir e quando foi interrompido, 
voltando a correr em sua integralidade. Não há obrigação e nem mesmo é possível 
ao Julgador apontar a data em que o prazo prescricional irá se consumar no futuro, 
tendo em vista que a contagem da prescrição  está sujeita a marcos interruptivos e 
suspensivos cuja aferição somente pode ser feita em momento posterior à sua 
ocorrência.

4. Embargos parcialmente acolhidos, apenas para a correção do erro material 
indicado, sem a atribuição de efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, 
sem efeitos infringentes, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
                    Brasília, 21 de março de 2023.
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Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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constou.

2. O erro material detectado não faz com que tenha havido a consumação do 
prazo prescricional ou configura contradição no acórdão embargado. Não obstante a 
denúncia tenha sido recebida em 22/08/2017, a publicação da sentença condenatória, 
que também é marco interruptivo (art. 117, inciso IV, do Código Penal) ocorreu em 
11/06/2021. Sendo o prazo prescricional de 4 (quatro) anos, não houve a sua 
consumação entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença 
condenatória. Tampouco se consumou entre esta data e a publicação do acórdão 
confirmatório da condenação, em 1º/09/2021, que novamente interrompeu a 
prescrição e, por óbvio, não se consumou após esse último marco interruptivo.

3. Inexiste a obscuridade suscitada, pois o acórdão embargado indicou as 
datas em que o prazo prescricional começou a fluir e quando foi interrompido, 
voltando a correr em sua integralidade. Não há obrigação e nem mesmo é possível 
ao Julgador apontar a data em que o prazo prescricional irá se consumar no futuro, 
tendo em vista que a contagem da prescrição  está sujeita a marcos interruptivos e 
suspensivos cuja aferição somente pode ser feita em momento posterior à sua 
ocorrência.

4. Embargos parcialmente acolhidos, apenas para a correção do erro material 
indicado, sem a atribuição de efeitos infringentes.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por MATHEUS DE OLIVEIRA 

MARTINS, contra acórdão que não conheceu do agravo regimental e rejeitou petição avulsa em 

que se pedia a declaração da extinção da punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva, 

assim ementado (fl. 572):
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
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PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. INSURGÊNCIA CONTRA 
A EXTENSÃO DO HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO, 
INADMISSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. REJEITADA A 
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A pena concreta fixada para o Agravante, na decisão agravada, foi de 1 
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 14 (catorze) dias-multa. O recebimento da 
denúncia ocorreu em 22/08/2017, a publicação da sentença condenatória se deu em 
11/06/2021, e o acórdão confirmatório foi prolatado em 1.º/06/2021. Assim, não se 
consumou o prazo prescricional de 4 (quatro) anos, previsto no art. 109, inciso V, 
do Código Penal.

2. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que 
não conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. A fixação do regime semiaberto, na decisão agravada, ocorreu por meio 
de habeas corpus de ofício, ou seja, em atuação sponte propria desta Corte Superior. 
Assim, tendo em vista que a questão não foi apreciada em razão da análise do 
mérito de recurso, não houve sucumbência, sem a qual, não há interesse recursal. 
Na verdade, o presente recurso interno cuida-se de insurgência defensiva que busca 
ampliar a extensão do habeas corpus que lhe foi concedido, de ofício, na decisão 
agravada, o que não é admitido.

4. Rejeitada a prejudicial de reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva formulada no agravo regimental e na Petição n. 25420/2023. Agravo 
regimental não conhecido."

 
Alega o Embargante a existência de erro material na ementa do acórdão embagado, 

pois a data do acórdão confirmatória da condenação seria 1/09/2021 e não 1º/06/2021. 

Argumenta, também, haver contradição pois, tendo ocorrido o recebimento da denúncia, em 

22/08/2017, o prazo prescricional de 4 (quatro) anos se consumou em 22/08/2021. Diz, ainda, ser 

obscuro o julgado, "já que não destaca o marco inicial e final do prazo prescricional no julgado

" (fl. 586).

Pede o acolhimento dos embargos, com a correção das máculas apontadas. 

É o relatório.

VOTO

De início, realmente houve erro material no acórdão embargado, pois a publicação do 

acórdão condenatório realmente ocorreu em 1/09/2021 (fl. 340), e não em 1/06/2021, segundo 

nele constou.

No entanto, ao contrário do sustentando nos embargos, tal erro material não faz com 

que tenha havido a consumação do prazo prescricional ou configura contradição no acórdão 

embargado. Não obstante a denúncia tenha sido recebida em 22/08/2017, a publicação da 

sentença condenatória, que também é marco interruptivo (art. 117, inciso IV, do Código Penal) 

ocorreu em 11/06/2021. Sendo o prazo prescricional de 4 (quatro) anos, não houve a sua 

consumação entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória. 

Tampouco se consumou entre esta data e a publicação do acórdão confirmatório da condenação, 

em 1º/09/2021, que novamente interrompeu a prescrição e, por óbvio, não se consumou após 
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esse último marco interruptivo.

Por derradeiro, inexiste a obscuridade suscitada, pois o acórdão embargado indicou 

as datas em que o prazo prescricional começou a fluir e quando foi interrompido, voltando a 

correr em sua integralidade. Não há obrigação e nem mesmo é possível ao Julgador apontar a 

data em que o prazo prescricional irá se consumar no futuro, tendo em vista que a contagem da 

prescrição está sujeita a marcos interruptivos e suspensivos cuja aferição somente pode ser feita 

em momento posterior à sua ocorrência.

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração, tão-

somente para corrigir o erro material indicado, sem atribuição de efeitos infringentes.

É o voto. 
 

Documento eletrônico VDA35865176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 27/03/2023 14:47:47
Código de Controle do Documento: 49c322a4-7965-489a-ab07-cb1511335dda



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2022/0175900-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.144.208 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 30010352820138260441

EM MESA JULGADO: 21/03/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : ALEXIS CLAUDIO MUNOZ PALMA  - SP302586 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : ALEXIS CLAUDIO MUNOZ PALMA  - SP302586 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de 
declaração, sem efeitos infringentes, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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